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Mais de duas mil áreas públi-
cas foram identificadas com 
ocupação e uso irregular em 
duas regiões de Campo Gran-
de. Levantamento de dados 
feito pelo Núcleo de Geopro-
cessamento e Sensoriamento 
Remoto (Nugeo), do Ministé-
rio Público do Estado (MPE/
MS), apontou total de 2.097 lo-
tes que pertencem ao municí-
pio “muito vulneráveis a inva-
sões, ocupações e destinações 
que não são inicialmente de-
terminadas pela Lei de Parce-
lamento do Solo Urbano”, de 
acordo com parecer do órgão.

O estudo do MPE teve iní-
cio em setembro de 2014 com 
a identificação de 364 lotes 
no Centro e outros 1.733 na 
região do Segredo. Todo o le-
vantamento foi realizado com 
base nos arquivos digitais da 
malha urbana da Capital, ob-
tidos na prefeitura, e execu-
ção com auxílio de softwares, 
além do Google Maps e Street 
View, com imagens de satéli-
te e fotografias disponíveis no 
acervo digital.

A análise inicial realizada no 
Centro e na região do Segredo 
- apenas duas das sete áreas 
da cidade - apontou irregula-
ridades em áreas localizadas 
nas principais vias da Capital, 
como nas avenidas Ricardo 
Brandão, Fernando Corrêa da 
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Costa, Ernesto Geisel, Masca-
renhas de Moraes, Bandeiran-
tes, Rachid Neder, Noroeste, 
além das ruas Rui Barbosa, 
Eduardo Santos Pereira, 14 
de Julho, dos Ferroviários, Pa-
dre João Crippa, Euclides da 
Cunha, Pedro Celestino, entre 
outras.

As irregularidades são inú-
meras, desde instalação de 
lanchonetes em praças, trai-
lers sobre calçadas, área mu-
rada com campo de futebol e 
outras com outdoors, ruas que 
invadem lotes públicos, além 
de residências, comércio e até 
prédios particulares constru-
ídos ilegalmente em áreas do 
município. 

Por conta da situação, no 
dia 15 de maio deste ano, o 
MPE instaurou procedimento 
administrativo para “acom-
panhar a implementação e 
execução do Programa de Re-

Áreas públicas sem 
autorização de uso 
somam mais de 2 mil 

campo grande

Falta de controle da prefeitura provoca ocupação 
irregular de terrenos, identificados em duas regiões

abandono. imóvel­da­prefeitura­onde­deveria­funcionar­associação­está­ao­léu­e­serve­de­ferro-velho

álvaro rezende

cadastramento de Áreas Pú-
blicas (Prap)”.

A justificativa é de que a 
prefeitura “não tem conhe-
cimento e controle das áreas 
públicas que lhe pertencem”, 
sem “efetiva implantação do 
equipamento comunitário, 
área verde ou praça no local, 
propicia - diante déficit habi-
tacional e interesses econô-
micos e eleitoreiros - imóveis 
públicos com destinação certa 
fiquem à mercê de ocupações 
irregulares”.

A falta de dados foi confir-
mada também pela reporta-
gem que fez questionamentos 
sobre os terrenos de domínio 
público para a prefeitura. Em 
nota, a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Gestão 
Urbana (Semadur) informou 
que “pretende realizar, em 
conjunto com outros órgãos 
municipais, levantamento 
com relação a ocupações de 
áreas públicas”. O órgão ainda 
disse que “por meio de fisca-
lização de suas equipes, uma 
vez configurada a invasão, for-
maliza notificação ao invasor 
e o processo então é encami-
nhado para procedimentos 
cabíveis na Procuradoria-Ge-
ral do Município (PGM)”.

Mas a própria prefeitura tem 
obras irregulares, de acordo 
com o laudo técnico assinado 
pela engenheira ambiental e 
mestre em tecnologias am-

a população pode 
denunciar invasões de 
prédios e áreas públicas 
via telefone 156 ou, 
pessoalmente, na 
central de atendimento 
ao cidadão (cac)

Denúncia de 
irregularidades

Saiba

Na Vila Margarida, ruínas no lugar 
da Associação de Moradores

bientais do MPE, Tais Gisele 
Catalani. Entre as obras que 
apresentam falhas está o Cen-
tro de Capacitação de Recur-
sos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Campo Grande 
(Cecap) - prédio que teve a 
obra iniciada em 1995, locali-
zado no cruzamento da Ave-
nida Ernesto Geisel e Rua 26 

Irregularidades relativas ao 
uso de áreas públicas tam-
bém foram identificadas pela 
reportagem na Vila Margari-
da, região urbana do Prosa. O 
bairro localizado próximo ao 
Parque do Sóter, não faz parte 
da análise do Ministério Públi-
co do Estado (MPE), mas mo-
radores denunciam a situação 
de abandono do prédio onde 
deveria funcionar a Associa-
ção de Moradores.

A construção está deteriora-
da, sem telhado ou condições 

de Agosto, próximo ao Horto 
Florestal - e também a Central 
de Atendimento ao Cidadão 
(CAC), na Rua Marechal Can-
dido Mariano Rondon. 

Há problemas ainda em 
relação à quadra coberta da 
Escola Municipal Bernardo 
Franco Baís, o Parque do Ska-
te na Orla Morena e trecho da 

Praça Itanhangá. O laudo 
não aponta com exatidão 
as irregularidades, apenas 
informa que elas existem. O 
MPE foi procurado para es-
clarecer os dados apresenta-
dos no parecer técnico, mas 
não respondeu aos questio-
namentos até o fechamento 
desta edição. 

Contrato entre prefeitura e Santa 
Casa deve ser assinado dia 30

saúde

Prefeitura de Campo Grande 
e Santa Casa parecem ter en-
trado em acordo sobre quan-
tidade de pacientes que serão 
encaminhados ao hospital. 
Reunião entre técnicos da Se-
cretaria Municipal de Saúde 
(Sesau) e da unidade hospi-
talar se reuniram ontem para 
definir os termos do novo con-
trato, que valerá por um ano. 
O teor agora segue para  reda-
ção; a assinatura está prevista 
para semana que vem, dia 30. 

Conforme porta-voz da San-
ta Casa, a reunião serviu para 
listar premissas, entre elas, a 
que especifica que “a Santa 
Casa atenderá pacientes de 
média e alta complexidade 

BárBArA CAvALCANTI  encaminhados pelo Sistema 
de Regulação (Sisreg) e de 
acordo com o limite de servi-
ço contratualizado”. 

Além disso, o hospital ain-
da atenderá pacientes no 
pronto-socorro das áreas 
amarela, laranja e verme-
lhas, mas respeitando a ca-
pacidade do atendimento 
do serviço. “O novo contra-
to impõe mais limites e dá 
maior segurança jurídica ao 
Hospital”, se posicionou a 
entidade.  

Em relação a valores, nada 
foi estipulado durante esta 
reunião. O que vai mudar 
será a demanda, mantendo-
se repasse de R$ 20 milhões 
mensais, vigentes desde o 
ano passado.

Servidores acusam governo de 
improbidade administrativa

estado

Depois de matérias veicula-
das no Correio do Estado, o 
Fórum dos Servidores de Ma-
to Grosso do Sul protocolou 
denúncia de improbidade ad-
ministrativa contra o governo 
estadual. Desde outubro do 
ano passado, o Estado não re-
passa ao fundo previdenciário 
as contribuições mensais, que 
até abril totalizaram R$ 34 mi-
lhões.

O governo admitiu a irregu-
laridade e afirmou que a crise 
financeira tem obrigado o uso 
do recurso - que deveria ser 

guardado para futuras  apo-
sentadorias -, para outros 
fins, como pagamento de fo-
lha de pessoal e fornecedores. 

De acordo com o docu-
mento protocolado ontem 
na Procuradoria-Geral de 
Justiça de Mato Grosso do 
Sul, o governo é acusado de 
“prática de improbidade ad-
ministrativa e apropriação 
indébita de valores descon-
tados dos servidores”. 

 O documento se baseia em 
atas do Conselho de Previ-
dência Estadual. (BC)

A Prefeitura de Campo 
Grande pediu ao Tribunal 
de Contas (TCE) que libere 
a instalação das 16 mil 
lâmpadas de LED estocadas 
desde que o órgão proibiu 
o uso dos objetos no 
ano passado. Segundo 
Chadid, o tribunal avalia 
a solicitação e aguarda 
apenas a confirmação se a 
administração municipal, 
em 2016, realizou a compra 
das luminárias antes ou 
depois da proibição. Na 
semana passada, o MPE 
abriu inquérito para  
investigar essa compra. (TJ)

O conselheiro Ronaldo 
Chadid, do Tribunal de 
Contas do Estado, vai pedir 
para que a votação do 
relatório da auditoria 
realizada no Aquário 
do Pantanal ocorra em 
pleno, composto por sete 
conselheiros e membros do 
Ministério Público Estadual. 
A decisão sobre a nova 
votação deve ocorrer hoje, 
na câmara do TCE, quando 
apenas três conselheiros 
decidem sobre a matéria. 
“Vou pedir que seja feito dessa 
forma devido à complexidade 
e relevância”, disse. (TJ)

iluMinaçãotCe
Capital pediu 
liberação de lâmpadas 
LED para uso

votação de relatório 
sobre Aquário será 
levado ao Pleno

de uso. A quadra do local, de 
acordo com morador ouvido 
pela reportagem - que pediu 
para não ter o nome divulgado 
- ainda é usada, porém os ris-
cos para os usuários são mui-
tos. Cinco sucatas de veículos 
estão  no terreno, onde tam-
bém há lixo e outros materiais 
perigosos - restos de produtos 
para uso de drogas e cacos de 
vidro. “As crianças do bairro 
usam a quadra. Mas além do 
prédio estar abandonado, um 
morador, dono de oficina me-

cânica resolveu usar a área 
de depósito”, denuncia.

O mecânico, que também 
pediu para não ter o nome 
divulgado, disse apenas que 
cuida do local e por isso usa 
o terreno para deixar alguns 
veículos. “Eu que limpo, cor-
to o mato e tento cuidar. Por 
isso estou usando. Moro no 
bairro há cinco anos e o pré-
dio sempre esteve abando-
nado. Agora vários usuários 
de droga usam como escon-
derijo. É um horror”. (NY)


